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No entanto, há boas razões para que os repre-

sentantes do Brasil devam pensar em assumir 

uma posição mais corajosa.  Para a Amazônia 

e o Brasil é essencial controlar o aquecimento 

global em um nível que assegure a sobrevivên-

cia da floresta amazônica, e também é essen-

cial incluir a manutenção da floresta amazônica 

como uma opção de mitigação em uma escala 

que efetivamente pare a expansão do desmata-

mento na região.  O plano atual para contenção 

do desmatamento não chega a fazer isto e deixa 

a Amazônia ainda em risco (Fearnside, 2009a).  

As posições do Itamaraty precisam mudar pelas 

seguintes razões:

1. Porque um fundo voluntário não é 
suficiente

Um fundo “voluntário” seria condenado a um 

papel muito mais secundário do que caso as 

reduções fossem ligadas a metas obrigatórias 

e válidas para crédito dentro da Convenção de 

Clima. Se os principais emissores industriais re-

solverem enfrentar de forma mais séria o desafio 

de conter o aquecimento global, então esses pa-

íses terão que assumir compromissos de redução 

muito maiores. Cumprir com esses compromis-

sos será muito caro e absorverá todo o dinhei-

ro que esses países teriam para lutar contra o 

aquecimento global. Haveria pouco ou nenhum 
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dinheiro sobrando para contribuições a fundos 

voluntários, essencialmente de relações públicas.

O argumento usado para relegar a Redução de 

Emissões do Desmatamento e da Degradação 

(REDD) a um fundo separado, ao invés de incluir 

a REDD no comércio de carbono como parte dos 

mecanismos para cumprir as metas de redução 

de emissões dos países, é de que a diminuição 

da perda das florestas tropicais representa uma 

quantidade tão grande de carbono que a oferta 

deste no mercado derrubaria o preço de cada to-

nelada até o ponto que ninguém nos países ricos 

investiria em tecnologias limpas.  Este argumento 

é falho, pois presume que os compromissos dos 

países são fixos para reduzir as suas emissões, 

mas a realidade é que nenhum país hoje tem 

compromisso algum para qualquer quantidade 

específica de redução de 2013 em diante.  O 

preço de qualquer commodity, seja soja ou car-

bono, depende de um equilíbrio entre a oferta e 

a demanda, fazendo com que o preço possa ser 

aumentado (ou mantido), tanto por diminuir a 

oferta como por aumentar a demanda.  A queda 

do preço de carbono prevista por defensores de 

um fundo separado, e também por defensores 

de um mercado, mas com a oferta de carbono 

florestal permitida sendo muito limitada, presume 

que a demanda para compra de crédito de car-

bono permaneça constante (e.g., a base dos ar-

gumentos de Greenpeace: KEA 3, 2009, p. 18). 

Mas é justamente esta demanda que não pode 

ficar constante: a batalha principal é para fazer 

os países assumirem compromissos muito maio-

res para redução das suas emissões líquidas, o 

que implica em aumentar em muito a demanda 

para compra de carbono.  Não se pode jogar 

a toalha sobre o aumento desses compromissos 

antes da batalha começar!

2. Porque o crédito de carbono da floresta 
deve ser comercializado.  

Há uma enorme diferença entre pagamentos 

ao Brasil e aos outros países tropicais através 

de um fundo que não gere nenhum crédito do 

carbono e vender o crédito em um mercado 

aberto. A diferença principal está no volume de 

dinheiro que, como já mencionado, seria mui-

to limitado no caso de um fundo porque quase 

todo o dinheiro disponível seria absorvido para 

mitigação que vale para cumprir as metas ne-

gociadas.  Outra razão é que um fundo separa-

do condena países como o Brasil a níveis muito 

menores de retorno financeiro a partir do servi-

ço ambiental desempenhado pelas suas flores-

tas tropicais em evitar o aquecimento global, 

porque a quantidade paga através do fundo 

não está baseada no valor do carbono no mer-

cado (ou seja, competindo com as alternativas 

caras nos países industrializados), mas, em vez 

disso, apenas compensa os “custos oportunida-

de” de não desmatar (e.g., Greenpeace, 2008, 

p. 19).  Isto significa pagar somente pelo que 

seria ganho se a floresta tivesse sido cortada e 

convertida em pastagem (e.g., Nepstad et al., 

2009). Pastagem de baixa produtividade é o 

destino da maior parte das áreas desmatadas 

na Amazônia hoje.  Mas será que aceitar isto 

como a base do pagamento é de interesse do 

Brasil?  O custo de oportunidade representa o 

menor retorno possível que seria aceito por um 

vendedor em um sistema de mercado, mas em 

um mercado não há limite no lado superior, a 

respeito de quanto pode ser ganho se a oferta 

e a demanda fizerem com que o preço aumente 

acima deste nível mínimo.  Jogar fora o poten-

cial para um retorno muito maior é um equívo-

co como estratégia de negociação.  
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Para exemplificar, imagine se nos anos 1940, an-

tes que a exploração do petróleo começasse no 

Oriente Médio, alguém fosse propor comprar da 

Arábia Saudita os direitos de desenvolvimento na 

base do custo de oportunidade.  Poderia argu-

mentar que o uso na época, com alguns camelos 

no deserto produzindo um valor em dinheiro de, 

por exemplo, menos de dez centavos de dólar 

por hectare por ano, significasse que os sauditas 

seriam felizes em aceitar US$10/ha para ceder 

o uso da área durante os cem anos seguintes.  

Seria sábio, ou justo, os sauditas aceitarem tal 

negócio? Da mesma forma, o Brasil deve vender 

seu carbono amazônico pelo preço por hecta-

re de uma pastagem de baixa qualidade?  Isto 

apenas faz sentido como posição de negociação 

brasileira se for visto através da lente da cren-

ça entre diplomatas brasileiros de que o mundo 

esteja em uma conspiração constante para tirar 

a Amazônia do país, e que o valor do carbono 

amazônico pode fornecer o estopim para isso 

(ver Fearnside, 2009b).

3. Porque os interesses do Brasil são 
inerentemente diferentes dos da Europa.

Tornou-se moda na Europa se opor a concessão 

de crédito do carbono pela manutenção de flo-

resta tropical, ou seja, a concessão de crédito que 

possa ser negociado para cumprir com os com-

promissos dos países industrializados em reduzir 

as suas emissões líquidas nacionais. Governos 

europeus e a maior parte das ONGs baseadas 

na Europa, tais como a Greenpeace internacio-

nal, tomam esta posição.  Justificam isto com um 

discurso moral, reivindicando que os países que 

causaram a crise climática atual têm responsa-

bilidade de mitigar as emissões “em casa” (e.g., 

Greenpeace, 2008, p. 14).  Isto confunde duas 

questões muito diferentes.  Uma é quem deve 

pagar o grosso do custo, e poucos discordariam 

de que este deve ser os países desenvolvidos.  

Entretanto, é uma questão inteiramente diferente 

a respeito de se toda a mitigação deve ser feita 

“em casa”, onde o custo pode facilmente ser o 

dobro ou o triplo para cada tonelada de carbo-

no mantida fora da atmosfera, em comparação 

com o que poderia ser conseguido aplicando os 

mesmos fundos no exterior.  

A responsabilidade pelo clima não é o fator cha-

ve aqui.  Para entender isto, coloque-se no lugar 

de um político em um país europeu, tal como a 

Alemanha.  Imagine se um grupo de ambientalis-

tas fosse aparecer no seu gabinete exigindo que 

a Alemanha gaste 10% do seu orçamento na luta 

contra o aquecimento global.  O político pode 

dizer, “certo, então vamos construir uma fábrica 

de cataventos, uma fábrica de painéis solares, 

vamos reformar a fábrica de automóveis “Opel” 

para fazer carros ecológicos, etc.” Isto tudo cria 

emprego e renda na Alemanha. Por outro lado, 

se o político fosse dizer “tudo bem, vamos man-

dar este dinheiro para o Brasil para parar o des-

matamento” isto não faria nada para a econo-

mia da Alemanha. Conseqüentemente, é natural 

que os Europeus se oponham a grandes remes-

sas financeiras para evitar o desmatamento tro-

pical, mesmo se o benefício climático for várias 

vezes maior pela mesma despesa em mitigação.  

O problema é que restringir toda ou quase toda 

a mitigação aos investimentos caros “em casa” 

resultará na recusa desses países em aceitarem 

compromissos muito grandes para reduzir as 

suas emissões nacionais.  Essas reduções gran-

des são necessárias para manter a temperatura 

global abaixo do limite de 2°C em relação aos 

níveis pré-industriais.  Já que 2°C é aproximada-
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mente o limite para manter a floresta amazôni-

ca.  seguir o caminho de mitigação somente “em 

casa” significa que o Brasil pode não somente 

perder as receitas financeiras oriundas da venda 

de carbono, mas também poderia perder a pró-

pria floresta amazônica.  Os interesses do Brasil 

são inerentemente diferentes aos da Europa.

4. Porque 450 ppmv não é suficiente

Os países do mundo já alcançaram, mais ou me-

nos, um consenso de que um aumento da tem-

peratura global média de 2°C acima da média 

pré-industrial representa mudança “perigosa” do 

clima.  O Brasil foi um dos últimos países a en-

trar neste bonde, apenas aceitando o objetivo de 

2°C em julho de 2009, depois que mais de 100 

outros países já tinham endossado este objeti-

vo.  Agora a questão crítica a ser negociada é 

qual a concentração de gases de efeito estufa 

que deve ser permitida acumular na atmosfera à 

luz deste objetivo.  Um número freqüentemente 

mencionado é 450 partes por milhão por volume 

(ppmv) do equivalente de dióxido de carbono.  O 

problema é que esta concentração corresponde 

a uma chance de apenas 50% da temperatura 

média permanecer dentro do limite de 2°C, mas 

implica também em uma chance de 50% que a 

temperatura aumentar além deste nível (Hare & 

Meinshausen, 2006).  Já que um aumento de 

2°C  da temperatura média global corresponde 

a um aumento de  pelo menos 4°C na Amazô-

nia, este é aproximadamente o limite para man-

ter a floresta amazônica (Nobre & Borma, 2009).   

Conseqüentemente, o Brasil deve jogar seu peso 

diplomático para conseguir uma definição bem 

abaixo de 450 ppmv para assegurar a sobrevi-

vência da floresta amazônica. Esse limite precisa 

ser de 400 ppmv ou menos.  

Um lembrete dramático do risco envolvido veio 

em 2005, quando uma seca devastadora atin-

giu a Amazônia, quase secando os afluentes do 

lado sul do rio Amazonas e causando incêndios 

florestais inéditos no Acre.  O ano de 2005 não 

era um ano El Niño como aconteceu em 1997-

1998, quando o grande incêndio de Roraima 

foi provocado por uma forte seca na parte nor-

te da Amazônia causada por uma mancha de 

água morna no Oceano Pacífico.  Em vez disso, 

a seca de 2005 foi causada por um mancha da 

água morna no Oceano Atlântico (Marengo et 

al., 2008), e simulações globais do clima indi-

cam que este tipo de seca se transforma em uma 

ocorrência muito freqüente caso a concentração 

de gás de efeito estufa na atmosfera passe de 

400 ppmv (Cox et al., 2008). Uma seca tão se-

vera quanto aquela de 2005 era a um evento de 

um ano em vinte em 2005 mas, com continua-

ção dos padrões atuais da emissão, secas desta 

magnitude aumentariam em freqüência para ser 

um ano em dois até 2025 e para nove anos em 

dez até 2060 (Cox et al., 2008). É evidente que 

isto fica muito além da capacidade da floresta 

amazônica resistir às secas e aos incêndios. 

5. Porque o Brasil deve assumir uma meta 
de verdade.

O objetivo voluntário do Itamaraty para reduzir 

as emissões em 36,1% até 2020 (em compara-

ção a o que é projetado a ser emitido naquele 

ano sem nenhuma mitigação) é, literalmente, 

“para o inglês ver”.  Um “objetivo voluntário” é 

muito diferente de uma “meta”.  O termo “meta” 

implica que há conseqüências se não for cum-

prida, enquanto um “objetivo” não implica em 

nenhuma conseqüência deste tipo.  No caso 

de um acordo internacional obrigatório como 
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o Protocolo de Kyoto, uma meta (“quantidade 

atribuída”) significa que se um país não cumprir 

sua meta teria que comprar o crédito de carbono 

em algum lugar no preço vigente naquele tempo 

até que a meta seja cumprida.  Sob um acordo 

obrigatório, o compromisso permanece em vi-

gor, independente de quem esteja governando o 

país.  Em contraste, até 2020, o Brasil terá várias 

administrações presidenciais, e cada uma estará 

livre para abandonar o “objetivo voluntário” que 

o governo fez em 2009.

Assumir uma meta de verdade sob um acordo 

obrigatório seria vantajoso para o Brasil  por di-

versas razões (e.g., Fearnside, 2001).  Primeira-

mente, tal meta permitiria que muito mais crédito 

de carbono fosse vendido baseado na redução 

das emissões totais nacionais, não apenas os 

resultados de projetos específicos de mitigação, 

mas também restrito à parcela da redução que 

pode ser mostrada “adicional” à redução que 

ocorreria em um cenário sem projeto. Logo, o 

Brasil assumir uma meta na Convenção de Cli-

ma seria uma etapa chave em induzir os países 

industrializados que tiveram compromissos sob o 

Protocolo de Kyoto para se comprometerem ago-

ra a cortes maiores, e para induzir outros gran-

des países em desenvolvimento a também assu-

mirem compromissos vinculantes sob o acordo.  

O Brasil é um dos países que está mais em risco 

ao impacto do aquecimento global, e, portanto, 

conseguir esta redução global maior é essencial 

ao interesse nacional brasileiro.  De outro modo, 

o país arrisca perder grande parte da sua floresta 

amazônica, devido à mudança do clima (Fearn-

side, 2009c; Malhi et al., 2009).

Acredito que, mais cedo ou mais tarde, o Itama-

raty mudará a sua resistência em assumir metas 

verdadeiras (i.e., não apenas um “objetivo vo-

luntário”) e a sua resistência ao crédito de car-

bono verdadeiro (i.e., não apenas doações a um 

fundo voluntário, sem ser compensatório com 

relação aos combustíveis fósseis).  Quanto mais 

cedo isto ocorrer, melhor será a chance de evitar 

o pior na Amazônia. 

Mais informações estão disponíveis em http://

philip.inpa.gov.br.
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